
TERMO DE REFERÊNCIA QUADRO BRANCO
1. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO
Aquisição QUADRO BRANCO, LOUSA PROFISSIONAL, �onforme �ondições, qu�ntid�des e
exigên�i�s est�bele�id�s neste Aviso de Contr�t�ção Diret�, Termo de Referên�i� e seus �nexos.
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO TOTAL

1

Quadro branco
profissional, 2000x
1200x5mm de borda
de alumínio.
Em chapa MDF de
15mm revestida de
fórmica lisa
brilhante,
acabamento em
perfil de alumínio
suporte para pincel
de 25cm com 4
suportes para
fixação na parede

unid�de 10 R$ R$

2

Quadro branco
profissional
3000x1200x15mm
de borda de
alumínio
Em chapa de MDF
de 15mm revestid�
de fórmica lisa
brilhante,
acabamento em
perfil de alumínio
suporte para pincel
de 25cm com 4

unid�de 11 R$ R$



suportes para
fixação na parede

VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA R$
1.2 – H�vendo divergên�i�s entre �s espe�ifi��ções registr�d�s no CATMAT (C�tálogo de
M�teri�is do Governo Feder�l) e � �onst�nte neste Termo de referên�i� prev�le�e o TERMO DE
REFERÊNCIA.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA COMPRA
2.1. A �quisição de qu�dros br�n�os, essen�i�l p�r� substituição dos qu�dros br�n�os já
existentes n�s s�l�s de �ul� que se en�ontr�m in�dequ�dos p�r� utiliz�ção �present�ndo
desg�ste e defi�iên�i�s que �omprometem su� fun�ion�lid�de, bem �omo � s�úde dos
profission�is, um� vez que o giz ��us� problem�s derm�tológi�os. O Ambiente edu���ion�l
dem�nd� ferr�ment�s de �omuni��ção visu�l efi�ientes p�r� f��ilit�r o pro�esso de
�prendiz�gem e �ol�bor�ção entre do�entes e dis�entes; dess� form�, os qu�dros br�n�os
são peç�s fund�ment�is p�r� promover um� experiên�i� edu���ion�l produtiv� n�s s�l�s de
�ul� d� rede muni�ip�l de ensino de Nono�i/Rs.
Os qu�dros br�n�os lous�s profission�is são �onstruídos �om m�teri�is de �lt� qu�lid�de,
projet�dos p�r� resistir �o uso intensivo e à exposição prolong�d�.
2.2. Su� superfí�ie lis� e não poros� permite um� limpez� rápid� e fá�il, g�r�ntindo �
m�nutenção d� integrid�de visu�l e fun�ion�l �o longo do tempo.
2.3. Di�nte do exposto, torn�-se evidente � ne�essid�de de investimento n� �quisição de
qu�dros br�n�os lous�s profission�is p�r� �s s�l�s de �ul� d� rede muni�ip�l de ensino e
� integr�ção desses re�ursos não �pen�s enrique�erá � experiên�i� edu���ion�l dos �lunos,
m�s t�mbém reforç�rá o �ompromisso d� instituição �om � ex�elên�i� d� edu��ção.
3. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
3.1. Re�ebimento
3.1.1. Os bens serão re�ebidos provisori�mente, de form� sumári�, no �to d� entreg�,
junt�mente �om � not� fis��l ou instrumento de �obr�nç� equiv�lente, pelo(�) responsável
pelo ��omp�nh�mento e fis��liz�ção do �ontr�to, p�r� efeito de posterior verifi��ção de su�
�onformid�de �om �s espe�ifi��ções �onst�ntes no Termo de Referên�i�.



3.1.2. Os bens poderão ser rejeit�dos, no todo ou em p�rte, in�lusive �ntes do re�ebimento
provisório, qu�ndo em des��ordo �om �s espe�ifi��ções �onst�ntes no Termo de Referên�i�,
devendo ser substituídos no pr�zo de 05 (�in�o) di�s, � �ont�r d� notifi��ção d� �ontr�t�d�,
às su�s �ust�s, sem prejuízo d� �pli��ção d�s pen�lid�des.
3.1.3. O re�ebimento definitivo o�orrerá no pr�zo de 5 (�in�o) di�s úteis, � �ont�r do
re�ebimento d� not� fis��l ou instrumento de �obr�nç� equiv�lente e seu devido �teste pel�
Administr�ção, �pós � verifi��ção d� qu�lid�de e qu�ntid�de do m�teri�l e �onsequente
��eit�ção medi�nte termo det�lh�do.
3.2. Liquidação
3.2.1. Re�ebid� � Not� Fis��l, �orrerá o pr�zo de �in�o di�s úteis p�r� fins de liquid�ção, que
é � �omprov�ção de que o m�teri�l foi entregue e ��eito, prorrogáveis por igu�l período,
justifi��d�mente, qu�ndo houver ne�essid�de de diligên�i�s p�r� � �ferição do �tendimento
d�s exigên�i�s �ontr�tu�is.
3.2.2. P�r� fins de liquid�ção, o setor �ompetente deverá verifi��r se � not� fis��l ou
instrumento de �obr�nç� equiv�lente �present�do express� os elementos ne�essários e
essen�i�is do do�umento, t�is �omo:
3.2.2.1. O pr�zo de v�lid�de;
3.2.2.2. A d�t� d� emissão;
3.2.2.3. Os d�dos do �ontr�to e do órgão �ontr�t�nte;
3.2.2.4. O período respe�tivo de exe�ução do �ontr�to;
3.2.2.5. O v�lor � p�g�r;
3.2.2.6. Eventu�l dest�que do v�lor de retenções tributári�s ��bíveis.
3.2.3. H�vendo erro n� �present�ção d� not� fis��l ou instrumento de �obr�nç� equiv�lente,
ou �ir�unstân�i� que impeç� � liquid�ção d� despes�, est� fi��rá sobrest�d� �té que o
�ontr�t�do providen�ie �s medid�s s�ne�dor�s, reini�i�ndo-se o pr�zo �pós � �omprov�ção
d� regul�riz�ção d� situ�ção, sem ônus �o �ontr�t�nte;



4. Prazo de pagamento
4.1. O p�g�mento será efetu�do no pr�zo de �té 30 (trint�) di�s úteis �ont�dos d� fin�liz�ção
d� liquid�ção d� despes�.
4.2.Qu�ndo do p�g�mento, será efetu�d� � retenção tributári� previst� n� legisl�ção
�pli�ável.
4.3. Independentemente do per�entu�l de tributo inserido n� pl�nilh�, qu�ndo houver, serão
retidos n� fonte, qu�ndo d� re�liz�ção do p�g�mento, os per�entu�is est�bele�idos n�
legisl�ção vigente.
4.4. O �ontr�t�do regul�rmente opt�nte pelo Simples N��ion�l, nos termos d� Lei
Complement�r nº 123, de 2006, não sofrerá � retenção tributári� qu�nto �os impostos e
�ontribuições �br�ngidos por �quele regime. No ent�nto, o p�g�mento fi��rá �ondi�ion�do
à �present�ção de �omprov�ção, por meio de do�umento ofi�i�l, de que f�z jus �o tr�t�mento
tributário f�vore�ido previsto n� referid� Lei Complement�r.
5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO Forma de seleção e
critério de julgamento da proposta
5.1. O �ontr�to será sele�ion�do por meio d� re�liz�ção de pro�edimento de dispens� de
li�it�ção,n� form� eletrôni��, �om fund�mento n� hipótese do �rt. 75 II, d� Lei nº 14.133/21.
5.2. Regime de execução
5.2.1. O regime de exe�ução do �ontr�to será empreit�d� por preço glob�l Exigências de
habilitação.
5.3. Previ�mente à �elebr�ção do �ontr�to, � Administr�ção verifi��rá o eventu�l
des�umprimento d�s �ondições p�r� �ontr�t�ção, espe�i�lmente qu�nto à existên�i� de
s�nção que � impeç�, medi�nte � �onsult� � ��d�stros inform�tivos ofi�i�is, t�is �omo:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)



5.4. A �onsult� �os ��d�stros será re�liz�d� em nome d� empres� interess�d� e de seu
só�io m�joritário, por forç� do �rtigo 12 d� Lei n 8.429, de 1992, que prevê, dentre �s
s�nções impost�s �o responsável pel� práti�� de �to de improbid�de �dministr�tiv�, �
proibição de �ontr�t�r �om o Poder Públi�o, in�lusive por intermédio de pesso� jurídi�� d�
qu�l sej� só�io m�joritário.
5.5. C�so �onste n� Consult� de Situ�ção do interess�do � existên�i� de O�orrên�i�s
Impeditiv�s Indiret�s, o gestor diligen�i�rá p�r� verifi��r se houve fr�ude por p�rte d�s
empres�s �pont�d�s no Rel�tório de O�orrên�i�s Impeditiv�s Indiret�s.
5.6. A tent�tiv� de burl� será verifi��d� por meio dos vín�ulos so�ietários, linh�s de
forne�imento simil�res, dentre outros.
5.7. O interess�do será �onvo��do p�r� m�nifest�ção previ�mente � um� eventu�l neg�tiv�
de �ontr�t�ção.
5.8. C�so �tendid�s �s �ondições p�r� �ontr�t�ção, � h�bilit�ção do interess�do será
verifi��d� por meio do SICAF, nos do�umentos por ele �br�ngidos.
5.9. É dever do interess�do m�nter �tu�liz�d� � respe�tiv� do�ument�ção �onst�nte do
SICAF, ou en��minh�r, qu�ndo soli�it�do pel� Administr�ção, � respe�tiv� do�ument�ção
�tu�liz�d�.
5.10. Não serão ��eitos do�umentos de h�bilit�ção �om indi��ção de CNPJ/CPF diferentes,
s�lvo �queles leg�lmente permitidos.
DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA
04011 – SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO – MDE
1243 – AQUISIÇÃO EQUIPAMENTOS PARA EDUCAÇÃO
449052000000 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE
REDUZIDO -131

ALEXANDRA DE OLIVEIRASe�retári� Muni�ip�l de Edu��ção


